
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196056 - BA (2026/0080543-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MOISES PINTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONIO JORGE SANTOS OLIVEIRA - BA021450

WALTER DE BARROS RODRIGUES LOPES - BA021743

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.   MILITAR
TEMPORÁRIO. ALEGADA VIOAÇÃO DO  ART. 1.022. INEXISTÊNCIA.
INCAPACIDADE  PARCIAL  E  TEMPORÁRIA  PARA  O  SERVIÇO
MILITAR.  LICENCIAMENTO  OCORRIDO  ANTES  DO  ADVENTO  DA
LEI  N.  13.954/2009.  INAPLICABILIDADE.  PRINCÍPIO  DO TEMPUS
REGIT ACTUM. REINTEGRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO
STJ. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO
PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem: ação ordinária ajuizada por Moisés Pinto da Silva em
face da União em que objetiva a anulação do ato administrativo que licenciou
o Autor. A demanda foi julgada parcialmente procedente.

2. O Tribunal de origem negou provimento à apelação da União.
3.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  não  possui  as  omissões

suscitadas pela  parte  recorrente.  Ao revés,  o  Tribunal a  quo  se manifestou
sobre  todos  os  aspectos  importantes  ao  deslinde  do  feito,  adotando
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

4.  Quanto  à  Lei  n.  13.954/2019,  observa-se  que  o  ex-militar
temporário foi licenciado em 3/3/2016, portanto, antes do início da vigência da
referida lei, motivo pelo qual as modificações por ela introduzidas no Estatuto
dos Militares (Lei n. 6.880/1980) são inaplicáveis, segundo o princípio tempus
regit actum.

5. O entendimento adotado pelo Tribunal de Origem encontra-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o
militar  acometido  de  doença  incapacitante,  durante  a  prestação  do  serviço
castrense, faz jus à reintegração na condição de adido para tratamento médico-
hospitalar  adequado,  sendo-lhe  assegurada  a  percepção  das  vantagens
remuneratórias desde a data do indevido licenciamento.

6. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no
art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova
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do dissídio jurisprudencial condiciona-se à: (i) juntada de certidão, cópia ou
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em
mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou à
reprodução de julgado disponível na internet, com a indicação da respectiva
fonte;  e (ii) realização  do  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  o
paradigma,  mediante  a  indicação  das  circunstâncias  fáticas  e  jurídicas  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  a  fim  de  viabilizar  a
arguição de aplicação de solução jurídica diversa. 

7.  No  caso  em  apreço,  a  parte  recorrente  não  realizou  o  cotejo
analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável. A mera transcrição
da  ementa  do  paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de
considerações  genéricas  do  recorrente,  não  atende  ao  requisito  de
admissibilidade  do  recurso  especial  interposto  com  base  na  alínea c  do
permissivo constitucional, que pressupõe a demonstração da identidade fático-
jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto dissenso
na interpretação do dispositivo de lei federal.

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial,
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe
negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos. 

Os Srs.  Ministros Afrânio Vilela,  Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

                    Brasília, 12 de agosto de 2026.

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
Relator

Documento eletrônico VDA59051982 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 14/08/2026 16:33:20
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2026. Código de Controle do Documento: e427d73f-0d0b-4632-b5c1-af042c9fc199



AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3196056 - BA (2026/0080543-0)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MOISES PINTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONIO JORGE SANTOS OLIVEIRA - BA021450

WALTER DE BARROS RODRIGUES LOPES - BA021743

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  SERVIDOR  PÚBLICO.   MILITAR
TEMPORÁRIO. ALEGADA VIOAÇÃO DO  ART. 1.022. INEXISTÊNCIA.
INCAPACIDADE  PARCIAL  E  TEMPORÁRIA  PARA  O  SERVIÇO
MILITAR.  LICENCIAMENTO  OCORRIDO  ANTES  DO  ADVENTO  DA
LEI  N.  13.954/2009.  INAPLICABILIDADE.  PRINCÍPIO  DO TEMPUS
REGIT ACTUM. REINTEGRAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83 DO
STJ. INEXISTÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO CONHECIDO
PARA  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E,
NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

1. Na origem: ação ordinária ajuizada por Moisés Pinto da Silva em
face da União em que objetiva a anulação do ato administrativo que licenciou
o Autor. A demanda foi julgada parcialmente procedente.

2. O Tribunal de origem negou provimento à apelação da União.
3.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  não  possui  as  omissões

suscitadas pela  parte  recorrente.  Ao revés,  o  Tribunal a  quo  se manifestou
sobre  todos  os  aspectos  importantes  ao  deslinde  do  feito,  adotando
argumentação concreta e que satisfaz o dever de fundamentação das decisões
judiciais.

4.  Quanto  à  Lei  n.  13.954/2019,  observa-se  que  o  ex-militar
temporário foi licenciado em 3/3/2016, portanto, antes do início da vigência da
referida lei, motivo pelo qual as modificações por ela introduzidas no Estatuto
dos Militares (Lei n. 6.880/1980) são inaplicáveis, segundo o princípio tempus
regit actum.

5. O entendimento adotado pelo Tribunal de Origem encontra-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que o
militar  acometido  de  doença  incapacitante,  durante  a  prestação  do  serviço
castrense, faz jus à reintegração na condição de adido para tratamento médico-
hospitalar  adequado,  sendo-lhe  assegurada  a  percepção  das  vantagens
remuneratórias desde a data do indevido licenciamento.

6. Nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no
art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova

Documento eletrônico VDA58765391 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 03/08/2026 21:06:56
Código de Controle do Documento: 5ab597d2-0567-4eea-b596-75ade7dded06



do dissídio jurisprudencial condiciona-se à: (i) juntada de certidão, cópia ou
citação do repositório de jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em
mídia eletrônica, em que houver sido publicado o acórdão divergente, ou à
reprodução de julgado disponível na internet, com a indicação da respectiva
fonte;  e (ii) realização  do  cotejo  analítico  entre  o  acórdão  recorrido  e  o
paradigma,  mediante  a  indicação  das  circunstâncias  fáticas  e  jurídicas  que
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados,  a  fim  de  viabilizar  a
arguição de aplicação de solução jurídica diversa. 

7.  No  caso  em  apreço,  a  parte  recorrente  não  realizou  o  cotejo
analítico, nos moldes legais e regimentais, vício insanável. A mera transcrição
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na interpretação do dispositivo de lei federal.

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso especial,
e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  em recurso  especial  interposto  pela  UNIÃO FEDERAL

contra decisão do TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO que inadmitiu o

recurso  especial  dirigido  em  oposição  ao  acórdão  prolatado  na  Apelação  Cível  n.

0008435-30.2016.4.01.3300, assim ementado (fls. 806-807):

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  APELAÇÃO  CÍVEL.
MILITAR. INCAPACIDADE PARCIAL E TEMPORÁRIA. REINTEGRAÇÃO NA
CONDIÇÃO  DE  MILITAR  ADIDO.  CABIMENTO.  PRECEDENTE  DO  STJ.
APELAÇÃO DA UNIÃO DESPROVIDA.

1. O Superior Tribunal de Justiça “tem entendimento consolidado segundo o
qual é ilegal o licenciamento do militar temporário ou de carreira que, por motivo de
enfermidade física  ou mental  que o acomete no exercício da atividade castrense,
tornou-se  temporariamente  incapacitado,  sendo-lhe  assegurada,  na  condição  de
adido,  a  reintegração  ao  quadro  de  origem,  para  o  tratamento  médico-hospitalar
adequado, com a percepção de soldo e demais vantagens remuneratórios, desde a
data do licenciamento indevido até sua recuperação, dispensada a relação de causa e
efeito da moléstia com o serviço prestado” (AgInt no AREsp n. 1.870.273/SP, relator
Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda  Turma,  julgado  em  4/10/2021, DJe  de
4/11/2021).

2. No caso dos autos, a sentença está em sintonia com a jurisprudência, ao
determinar a reintegração do autor na condição de militar adido, tendo em vista que o
seu licenciamento ocorreu sem observância da legislação de regência, quando ainda
estava  incapacitado  parcial  e  temporariamente,  conforme  ficou  evidenciado  pela
perícia judicial.

3. Apelação da União desprovida.

Os embargos declaratórios opostos foram acolhidos, sem efeitos modificativos

(fls. 853-858).
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Nas razões do recurso especial,  interposto com base no  art.  105, inciso III,

alíneas a e c,  da  Constituição  Federal,  a  parte  recorrente  alega  afronta  aos  seguintes

dispositivos (fls. 903-917):

a) Lei n. 6.880/1980, arts. 50, inciso IV, alínea a; 94, inciso V; 106, inciso II,

alíneas a e b; 108, incisos I a V; 109, § 1º, § 2º e § 3º; 110, § 1º; 111, § 1º e § 2º; e 121 –

após  a  Lei  n.  13.954/2019,  o  militar  temporário  somente  tem  direito  à  reforma  nas

hipóteses legalmente previstas,  devendo ser  licenciado quando não inválido;  é  cabível

apenas  o  encostamento,  vedada  a  reintegração  remunerada  em  caso  de  incapacidade

temporária (fls. 910-914);

b)  art.  31, §  6º,  §  7º  e  §  8º,  da  Lei  n.  4.375/1964 –  nas  hipóteses  de

incapacidade  temporária,  o  militar  temporário  deve  ser  posto  em  encostamento,  sem

percepção de remuneração, assegurado o tratamento médico (fls. 914-915);

c)  art.  149 do  Decreto  n.  57.654/1966  –  é  garantida  a  continuidade  do

tratamento  médico,  na  condição  de  encostado,  sem  necessidade  de  reintegração

remunerada (fl. 915);

d)  art. 6º da LINDB, – a lei nova aplica-se imediatamente aos efeitos futuros

das  relações  de  trato  sucessivo,  inexistindo  direito  adquirido  a  regime  jurídico;  deve

incidir a Lei n. 13.954/2019 sobre a relação em curso (fls. 916-917); e

e) art. 1.022 do Código de Processo Civil – houve omissão quanto à aplicação

imediata da Lei n.  13.954/2019 aos efeitos futuros e à ausência de previsão legal para

reintegração remunerada de militar temporário após a referida lei (fls. 906-907).

Aponta, ainda, divergência jurisprudencial, indicando os seguintes paradigmas:

REsp n. 1.997.556/PE; EREsp n. 1.123.371/RS (fls. 909-913).

Ao final, requer a reforma do acórdão vergastado, com provimento do recurso

especial para julgar improcedentes os pedidos autorais ou, ao menos, garantir tão-somente

o encostamento, sem percepção de soldo (fl. 917).

Contrarrazões às fls. 934-941.

Não  admitido  o  recurso  especial  pelo  Tribunal  de  origem  (fls.  942-944),

seguiu-se o presente agravo em recurso especial (fls. 946-966).

Contraminuta às fls. 969-980.

É o relatório.

VOTO

Preenchidos os pressupostos, conheço do agravo em recurso especial. 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Moisés Pinto da Silva em

face da União em que objetiva a anulação do ato administrativo que licenciou o Autor. A

demanda foi julgada parcialmente procedente (fls. 561-579).
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O Tribunal Regional negou provimento ao apelo da União (fls. 801-813).

De início, ressalto que o acórdão recorrido não possui as omissões suscitadas

pela parte recorrente. Ao revés, o Tribunal a quo se manifestou sobre todos os aspectos

importantes ao deslinde do feito, adotando argumentação concreta e que satisfaz o dever

de fundamentação das decisões judiciais. 

Aliás, consoante pacífica jurisprudência das Cortes de Vértice, o Julgador não

está  obrigado  a  rebater,  individualmente,  todos  os  argumentos  suscitados  pelas

partes,  sendo  suficiente  que  demonstre,  fundamentadamente,  as  razões  do  seu

convencimento.

Como se sabe, "[a] omissão somente será considerada quando a questão seja de

tal  forma relevante  que  deva  o  julgador  se  pronunciar"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp n.

2.124.369/RJ, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 7/10/2024,

DJe de 9/10/2024).

Com efeito, "[n]ão configura ofensa ao  art. 1.022 do  CPC/2015 o fato de o

Tribunal  de  origem,  embora  sem examinar  individualmente  cada  um dos  argumentos

suscitados pelo recorrente, adotar fundamentação contrária à pretensão da parte, suficiente

para  decidir  integralmente  a  controvérsia"  (AgInt  no  AREsp  n.  2.448.701/SP,  relator

Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 2/9/2024; sem grifos

no original).

Vale  dizer:  "o  órgão  julgador  não  fica  obrigado  a  responder  um  a  um  os

questionamentos  da  parte  se  já  encontrou  motivação  suficiente  para  fundamentar  a

decisão" (AgInt no REsp n.  2.018.125/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda

Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 12/9/2024).

Quanto à Lei n. 13.954/2019, colho dos autos que o ex-militar temporário foi

licenciado em  3/3/2016 (fl.  566),  portanto,  antes do início da vigência da referida lei,

motivo pelo qual as modificações por ela introduzidas no Estatuto dos Militares (Lei n.

6.880/1980) são inaplicáveis, segundo o princípio tempus regit actum. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO.
AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR  TEMPORÁRIO.
ACIDENTE EM SERVIÇO. INCAPACIDADE DEFINITIVA PARA O SERVIÇO
MILITAR. LICENCIAMENTO OCORRIDO ANTES DO ADVENTO DA LEI N.
13.954/2009.  INAPLICABILIDADE. PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.
DIREITO À REFORMA.

1.  A  relação  jurídica  existente  entre  os  militares  em  atividade  das
Forças Armadas e  a  Administração Pública é  de trato sucessivo e,  portanto,
sujeita-se  à  cláusula rebus  sic  stantibus, no  que  concerne  aos  efeitos  dessa
relação jurídica que se protrai no tempo, mormente porque os militares, assim
como  os  servidores  públicos  civis,  não  possuem  direito  adquirido  a  regime
jurídico.  Nesse  sentido:  RE  n.  563.708,  relatora  Ministra  Cármen  Lúcia,
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Tribunal  Pleno,  DJe  de  30/4/2013; REsp  n.  2.175.376/PE,  relator  Ministro
Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  DJEN  de  24/3/2025; AgRg  no  REsp  n.
1.190.151/RJ,  relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,  Primeira  Turma,  DJe  de
31/5/2023; AgInt  no  REsp n.  1.380.284/RJ,  relator  Ministro  Napoleão Nunes
Maia Filho, Primeira Turma, DJe de 12/3/2018.

2.  Hipótese em que o autor,  ex-militar temporário,  foi  licenciado das
Forças Armadas no ano 2000,  ou seja,  antes  do início da vigência da Lei  n.
13.954/2019, motivo pelo qual as modificações por ela introduzidas no Estatuto
dos Militares (Lei n.  6.880/1980) são inaplicáveis, segundo o princípio tempus
regit actum. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.528.275/PA, relator Ministro Gurgel
de Faria, Primeira Turma, DJe de 20/9/2024.

3. Tendo sido reconhecido pelas instâncias ordinárias que o autor, ora
recorrido, ao menos desde o ano de 2000, encontra-se definitivamente incapaz
para as atividades castrenses, em virtude de sequelas decorrentes de acidente
sofrido em serviço em 1997, faz ele jus à reforma militar no posto ou graduação
em que se encontrava quando no serviço ativo.

4. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no REsp n. 2.195.294/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira

Turma, julgado em 26/5/2025, DJEN de 29/5/2025; sem grifo no original.)

Além disso, destaca-se a seguinte fundamentação do acórdão recorrido "[n]o

caso  dos  autos,  a  sentença  está  em  sintonia  com  a  jurisprudência,  ao  determinar  a

reintegração  do  autor  na  condição  de  militar  adido,  tendo  em  vista  que  o  seu

licenciamento ocorreu sem observância da legislação de regência, quando ainda estava

incapacitado  parcial  e  temporariamente,  conforme  ficou  evidenciado  pela  perícia

judicial" (fl. 805).

O  referido  entendimento  encontra-se  em consonância  com a  jurisprudência

desta  Corte  Superior,  no sentido de que o  militar  acometido de doença incapacitante,

durante a prestação do serviço castrense, faz jus à reintegração na condição de adido para

tratamento médico-hospitalar adequado, sendo-lhe assegurada a percepção das vantagens

remuneratórias desde a data do indevido licenciamento. 

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. INOVAÇÃO RECURSAL.
VEDAÇÃO.  MILITAR  TEMPORÁRIO.  INCAPACIDADE  TOTAL  E
TEMPORÁRIA.  REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. PERCEPÇÃO DO SOLDO
ATÉ A RECUPERAÇÃO.

1. É vedada a inovação recursal no âmbito do agravo interno, mediante o
suscitar  de  questão  não  ventilada  no  apelo  especial,  haja  vista  a  preclusão
consumativa.

2. Segundo a jurisprudência do STJ, "o militar temporário, acometido de
debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado, fazendo jus à
reintegração  ao  quadro  de  origem para  tratamento  médico-hospitalar  adequado  à
incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção de soldo e
demais  vantagens remuneratórias  desde a  data  do indevido licenciamento até  sua
recuperação" (AgRg no REsp  1.545.331/PE,  rel.  Ministro  MAURO CAMPBELL
MARQUES, Segunda Turma, DJe 28/09/2015). Precedentes.

3. Agravo interno desprovido. 
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(AgInt  no  AREsp  n.  2.736.572/DF,  relator  Ministro  Gurgel  de  Faria,
Primeira Turma, julgado em 9/6/2025, DJEN de 25/6/2025.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
MILITAR  TEMPORÁRIO.  OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU  CARÊNCIA  DE
FUNDAMENTAÇÃO.  ACÓRDÃO  DEVIDAMENTE  JUSTIFICADO.
REINTEGRAÇÃO COMO ADIDO. DESLIGAMENTO INDEVIDO - PROBLEMA
DE SAÚDE ADQUIRIDO DURANTE O SERVIÇO MILITAR. CABIMENTO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  SÚMULA  7/STJ.  ACÓRDÃO  EM
SINTONIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE  SUPERIOR.  ÓBICE
SUMULAR N. 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Não há nenhuma omissão, contradição ou carência de fundamentação a
ser sanada no julgamento da segunda instância, portanto inexistentes os requisitos
para reconhecimento de ofensa ao  art.  489 e 1.022 do CPC. O acórdão dirimiu a
controvérsia  com  base  em  fundamentação  sólida,  sem  tais  vícios,  tendo  apenas
resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela parte insurgente.

2.  As  ponderações  -  comprovação  de  que  o  militar  se  encontrava
incapacitado  na  data  do  seu  desligamento  da  organização  em  razão  de  acidente
ocorrido em serviço, precisando de tratamento médico, ou seja, atuação indevida da
organização militar, ocorrência de danos morais e valor adequado e proporcional da
indenização militar - foram extraídas da análise fático-probatória da causa, atraindo a
aplicação da Súmula 7/STJ, verbete que incide sobre ambas as alíneas do permissivo
constitucional.

3.  Consoante  orientação  desta  Corte  Superior,  "o  militar  temporário,
acometido de debilidade física ou mental não definitiva, não pode ser licenciado,
fazendo jus à reintegração ao quadro de origem para tratamento médico-hospitalar
adequado à incapacidade temporária, como adido, sendo-lhe assegurada a percepção
de soldo e demais vantagens remuneratórias desde a data do indevido licenciamento
até sua recuperação" (AgInt no AR Esp 2.392.268/RS, relator Ministro Gurgel de
Faria,  Primeira Turma, julgado em  8/4/2024, DJe de  18/4/2024).  Logo,  nota-se a
harmonia entre o julgamento da segunda instância e  a  jurisprudência desta Corte
Superior, a ocasionar o óbice da Súmula 83/STJ.

4. É bom lembrar que o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de
que não é "possível, pela via do Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a
decreto  regulamentar,  resoluções,  portarias  ou  instruções  normativas,  por  não
estarem  tais  atos  administrativos  compreendidos  no  conceito  de  lei  federal,  nos
termos  do  art.  105, III,  da  Constituição  Federal"  (AgInt  nos  EDcl  no  REsp  n.
2.133.304/RJ,  relator  Ministro  Sérgio  Kukina,  Primeira  Turma,  julgado  em
11/11/2024, De de 14/11/2024).

5. Agravo interno desprovido. 
(AgInt  no  AREsp  n.  2.673.204/MT,  relator  Ministro  Marco  Aurélio

Bellizze, Segunda Turma, julgado em 14/5/2025, DJEN de 20/5/2025.)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  MILITAR  TEMPORÁRIO.
INCAPACIDADE TEMPORÁRIA DEMONSTRADA PELA PROVA PERICIAL.
DIREITO  À  REINTEGRAÇÃO  NA  CONDIÇÃO  DE  ADIDO  PARA
TRATAMENTO  MÉDICO.  ALTERAÇÃO  DO  ACÓRDÃO  RECORRIDO  QUE
DEMANDA A ANÁLISE DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Esta Corte orienta-se no sentido de ser ilegal o licenciamento do militar
temporário ou de carreira que, por motivo de enfermidade física ou mental acometida
no exercício da atividade castrense, tornou-se temporariamente incapacitado, sendo-
lhe assegurada, na condição de adido, a reintegração ao quadro de origem, para o
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tratamento  médico-hospitalar  adequado,  com  a  percepção  de  soldo  e  demais
vantagens  remuneratórias,  desde  a  data  do  licenciamento  indevido  até  sua
recuperação  (AgInt  no  REsp  n.  2.162.787/MA,  relatora  Ministra  Regina  Helena
Costa, Primeira Turma, julgado em 17/2/2025, DJEN de 20/2/2025).

2.  No  caso,  o  Tribunal  de  origem  concluiu  que  o  autor  encontrava-se
incapacitado temporariamente para as atividades militares, em virtude de moléstia
correlacionada  ao  serviço  castrense,  razão  pela  qual  faria  jus  à  reintegração  na
condição de adido. Para se chegar à conclusão diversa seria necessário o reexame
fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido. 
(AgInt no AREsp n. 2.705.938/BA, relator Ministro Afrânio Vilela, Segunda

Turma, julgado em 30/4/2025, DJEN de 7/5/2025.)

Incide, portanto, sobre a espécie, o verbete da Súmula n. 83 do STJ: "[n]ão se

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou

no mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre  anotar  que  o  referido  enunciado  aplica-se  também  aos  recursos

interpostos com base na alínea a do permissivo constitucional (v.g.: AgRg no AREsp n.

354.886/PI,  relatora  Ministra  Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  julgado  em

26/4/2016, DJe de 11/5/2016; AgInt no AREsp n. 2.453.438/PR, relator Ministro Herman

Benjamin, Segunda Turma, julgado em  9/4/2024, DJe de  7/5/2024; AgInt no AREsp n.

2.354.829/SP, relator Ministro Gurgel de Faria,  Primeira Turma, julgado em  3/6/2024,

DJe de 6/6/2024).

Além disso, nos termos do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo Civil, e no

art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, a prova do dissídio

jurisprudencial condiciona-se à: (i) juntada de certidão, cópia ou citação do repositório de

jurisprudência, oficial ou credenciado, inclusive em mídia eletrônica, em que houver sido

publicado o acórdão divergente, ou à reprodução de julgado disponível na internet, com a

indicação  da  respectiva  fonte;  e (ii) realização  do  cotejo  analítico  entre  o  acórdão

recorrido e o paradigma, mediante a indicação das circunstâncias fáticas e jurídicas que

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados,  a  fim de viabilizar  a  arguição de

aplicação de solução jurídica diversa.

No caso  em apreço,  a  parte  recorrente  não  realizou  o  cotejo  analítico,  nos

moldes legais e regimentais, vício insanável. Com efeito, a mera transcrição da ementa do

paradigma  ou  de  recorte  de  trecho  do  voto,  seguida  de  considerações  genéricas

do recorrente, não atende ao requisito de admissibilidade do recurso especial interposto

com  base  na  alínea c  do  permissivo  constitucional,  que  pressupõe  a  demonstração

da identidade fático-jurídica entre os casos confrontados, de modo a evidenciar o suposto

dissenso na interpretação do dispositivo de lei federal.

Nessa senda, v.g.: AgInt no REsp n.  2.160.697/RN, relatora Ministra Regina

Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 19/9/2024; AgInt no AREsp
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n.  2.388.423/SC,  relator  Ministro  Francisco  Falcão,  Segunda  Turma,  julgado  em

20/2/2024, DJe de  23/2/2024; AgInt no AREsp n.  2.485.481/SP, relator Ministro Sérgio

Kukina, Primeira Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024; AgInt no AREsp n.

2.382.068/PR,  relator  Ministro  Teodoro  Silva  Santos,  Segunda  Turma,  julgado  em

12/8/2024, DJe de 15/8/2024.

Ante o exposto, com fundamento no art. 932 do CPC, CONHEÇO do agravo

para CONHECER PARCIALMENTE do recurso especial  e,  nessa extensão,  NEGAR-

LHE PROVIMENTO.

Em atenção ao disposto no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, majoro

os honorários advocatícios em 10% (dez por cento) sobre o valor já arbitrado (fl. 578),

respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo artigo.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MOISES PINTO DA SILVA 
ADVOGADOS : ANTONIO JORGE SANTOS OLIVEIRA - BA021450
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ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - REGIME - ADIDOS, AGREGADOS E ADJUNTOS

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
06/08/2026 a  12/08/2026, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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